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Disciplina a proclamação de resultados de julgamentos, na hipótese de 
empate na votação no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, e dispõe sobre conformidade tributária no âmbito da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e sobre o 
contencioso administrativo fiscal de baixa complexidade. 
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PROJETO DE LEI 

Disciplina a proclamação de resultados de
julgamentos,  na hipótese de empate na
votação  no  âmbito  do  Conselho
Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  e
dispõe sobre  conformidade tributária  no
âmbito da Secretaria Especial da Receita
Federal  do  Brasil do  Ministério  da
Fazenda  e  sobre  o  contencioso
administrativo  fiscal  de  baixa
complexidade.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º   Os  resultados  dos  julgamentos  no  âmbito  do  Conselho
Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  na  hipótese  de  empate  na  votação,  serão
proclamados na forma do disposto no § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6
de março de 1972.

Art. 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda poderá:

I  -  disponibilizar  métodos  preventivos  para  a  autorregularização  de
obrigações principais ou acessórias relativas a tributos por ela administrados; e

II - estabelecer programas de conformidade para prevenir conflitos e
assegurar  o  diálogo  e  a  compreensão  de divergências  acerca  da  aplicação  da
legislação tributária.

§ 1º  Nas hipóteses de que trata o  caput, a comunicação ao sujeito
passivo,  para  fins  de  resolução  de  divergências  ou  inconsistências,  realizada
previamente à intimação, não configura início de procedimento fiscal.

§ 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda disciplinará o disposto neste artigo.

Art. 3º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda estabelecerá classificação de contribuintes, de acordo com o grau de
conformidade tributária e aduaneira, com base nos seguintes critérios:

I - regularidade cadastral;

II - regularidade no recolhimento dos tributos devidos;
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III - aderência entre escriturações ou declarações e os atos praticados
pelo contribuinte;

IV  -  exatidão  das  informações  prestadas  nas  declarações  e
escriturações; e

V - outros definidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
do Ministério da Fazenda.

§ 1º  A classificação do contribuinte poderá ser utilizada como critério
para sua inclusão em programas de conformidade.

§  2º   No  âmbito  dos  programas  de  conformidade,  a  administração
tributária adotará as seguintes medidas, graduadas de acordo com a classificação
do contribuinte, com vistas à autorregularização dos créditos tributários antes do
lançamento:

I - procedimento de orientação tributária e aduaneira prévia;

II - deixar de aplicar eventual penalidade administrativa;

III  -  prioridade  de  análise  em  processos  administrativos,  inclusive
quanto a pedidos de restituição ou ressarcimento de direitos creditórios; e

IV - atendimento preferencial na prestação de serviços presenciais ou
virtuais.

§  3º   A  medida  prevista  no  inciso  II  do  §  2º  será  graduada  e
condicionada em função de:

I - apresentação voluntária, antes do início do procedimento fiscal, de
atos ou negócios jurídicos relevantes para fins  tributários para o qual não haja
posicionamento prévio da administração tributária; ou

II -  atendimento tempestivo a requisições de informações realizadas
pela autoridade administrativa.

§ 4º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda disciplinará o disposto neste artigo, inclusive no que se refere à divulgação
da classificação dos contribuintes.

Art. 4º  A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 27-C.  Aplica-se o disposto no caput e parágrafo único do art.
23 ao contencioso administrativo fiscal de baixa complexidade, assim
compreendido aquele cujo lançamento fiscal ou controvérsia não supere
1.000 (mil) salários mínimos.” (NR)

Art. 5º  Fica revogado o art. 19-E da Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,
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EM nº 00053/2023 MF
 

Brasília, 2 de Maio de 2023

Senhor Presidente da República,

1.                Submeto a sua apreciação o Projeto de Lei que tem por finalidade disciplinar a proclamação
de resultado do julgamento, na hipótese de empate na votação no âmbito do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, e ampliar o limite de alçada do contencioso administrativo fiscal de pequeno valor.

2.                A Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, modificou a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
de  modo a  estabelecer  a  não aplicação do voto  de  qualidade  em caso  de empate  no  julgamento  de
processo administrativo de determinação e exigência do crédito tributário a que se refere o § 9º do art. 25
do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolvendo-se a demanda favoravelmente ao contribuinte.

3.                Ressalta-se que a proclamação do resultado favorável ao contribuinte no caso de empate de
votos, no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, provocou a reversão do entendimento
do tribunal em grandes temas tributários.

4.                Somente nos últimos três anos que antecederam a Lei nº 13.988, de 2020, a Fazenda Nacional
havia logrado êxito em processos decididos  por voto de qualidade que envolveram cerca de R$ 177
bilhões  (cento  e  setenta  e  sete  bilhões  de  reais).  Considerando-se que o empate nos  julgamentos  do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais passou a favorecer os contribuintes, estima-se que cerca de
R$ 59 bilhões (cinquenta e nove bilhões de reais), por ano, deixarão de ser exigidos.

5.                O prejuízo à Fazenda Pública é ainda mais agravado, na medida em que, em regra, a decisão
administrativa irreformável a favor do contribuinte extingue definitivamente o crédito tributário, enquanto
a  decisão  administrativa  definitiva  favorável  à  Fazenda  Pública  pode  ser  impugnada  em juízo  pelo
contribuinte.

6.                Dessa forma,  a  Fazenda Nacional  resta  impedida de levar  os  grandes  temas tributários  à
apreciação dos tribunais, inclusive ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e ao Supremo Tribunal Federal
(STF),  a  quem  compete  fixar  a  interpretação  da  legislação  federal  e  da  Constituição  Federal,
respectivamente.

7.                Ante o exposto, propõe-se a revogação do art. 19-E da Lei nº 10.522, de 2002, acrescentado
pela Lei nº 13.988, de 2020.

8.                Sugere-se, também, a inclusão do art. 28-A à Lei nº 13.988, de 2020, para dispor sobre o
contencioso administrativo fiscal de baixa complexidade, assim compreendido aquele cujo lançamento
fiscal ou controvérsia não supere 1.000 (mil) salários-mínimos.

9.                Adota-se, como parâmetro, o valor estipulado no inciso I do § 3º do art. 496 da Lei nº 13.105,
de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil  (CPC), que dispõe sobre o limite de alçada da
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remessa necessária, no caso de sentença proferida contra a União ou que julgar procedentes, no todo ou
em parte, os embargos à execução fiscal.

10.              Os dados gerenciais do contencioso administrativo fiscal revelam que a ampliação do limite
de alçada poderá reduzir em cerca de 70% (setenta por cento) a quantidade de processos encaminhados ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o que poderá reduzir o tempo médio para o órgão entrar no
fluxo para 2,27 anos.

11.              A inclusão do art.  28-A à Lei nº 13.988, de 2020, permitirá que o Ministro de Estado da
Fazenda regulamente o contencioso administrativo fiscal de baixa complexidade, cujo julgamento será
realizado  em  última  instância  por  órgão  colegiado  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de
Julgamento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

12.              Os arts. 2º e 3º da proposta dispõem sobre autorregularização e conformidade tributária no
âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. A atuação cooperativa entre administração
tributária e contribuinte objetiva maiores níveis de cumprimento voluntário incentivado das obrigações
tributárias, com ganhos de eficiência para o Estado e redução de ônus para o cidadão.

13.              A relevância e a urgência da medida são justificadas pelos prejuízos causados à  Fazenda
Pública, em razão da aplicação do art. 19-E da Lei nº 10.522, de 2002, e das prementes necessidades de
restabelecimento  do  critério  de  desempate  no  julgamento  de  processos  administrativos  fiscais  e  de
aperfeiçoamento do contencioso administrativo fiscal, razão pela qual se submete também à deliberação o
pedido de que haja a solicitação de urgência para tramitação do projeto de lei, nos termos do art. 64, § 1º,
da Constituição Federal.

14.              Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe informar que a medida em tela não ocasiona renúncia de receita
tributária.

15.              Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam a elaboração do Projeto de Lei que ora
submeto a sua apreciação.

Respeitosamente,

Assinado eletronicamente por: Fernando Haddad
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CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO – CEDI  

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG  
  
  

DECRETO Nº 70.235, 
DE 6 DE  
MARÇO DE 1972  
Art. 25  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/19701979/decreto-
70235-6-marco-1972-418562-normape.html   

LEI Nº 13.988, DE 14 
DE ABRIL  
DE 2020  
Art. 27-C  

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:202004-
14;13988  
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